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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 210/2023
PREGÃO ELETRÓNICO N° 014/2023
ASSUNTO: DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

DECISÃO - PE N° 014/20239

Trata-se Recurso Administrativo interposto pela empresa GGC DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA-ME, inscrita no CNPJ n°
03.528.482/0001-45 em face da decisão proferida pelo Senhor Pregoeiro e a Comissão de
Licitação nos do registro de preço que objetiva a aquisição de medicamentos básicos e
hospitalares visando atenderas demandas da secretaria municipal de saúde de Itanagra,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, a
qual declarou classificada e vencedora a proposta apresentada pela Recorrida, a empresa
MEDSIL MEDICAMENTOS LTDA, relativo aos seguintes lotes:

LOTE REFERENCIA ARREMATADO
01 RS 380.147,80 RS 149.000,00
02 RS 785.804,00 RS 200.000,00
03 RS 219.494,00 RS 90.000.00
04 RS 6 12.053,97 RS 220 000,00
05 RS 162.785,00 RS 50.(8)0.00
06 RS 40.986.40 RS 14.700,00
07 RS 267.170,00 RS 1 12.000,00

Após interposição do presente recurso, se fez por notificada a empresa MEDSIL
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ n° 96.827.5630001-27, para apresentação
Contrarrazões a Recurso Administrativo aviado, deixando a Recorrida transcorrer o
referido prazo In Albis.

Em tempo, informamos o Senhor Pregoeiro e esta Comissão Permanente de licitações, se
ativeram aos itens apontados, não entrando no mérito das fases já concluídas.

1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO E CONTRA-RAZÕES

Como e cediço o instituto do Recurso Administrativo em processo licitatório,
notadamente ao que se refere à modalidade pregão, jaz na Lei n° 10.520/2002, Art. 4,
inciso XVIII, conforme o excerto seguinte:
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Art. 4o. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação
dos interessados e observará as seguintes regras:
(••■)
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

Apertadamente, conclui-se, portanto, com base nos regramentos legais pertinentes, que o
recurso é tempestivo e em observância aos requisitos formais necessários.

Cumpridas as formalidades legais, registre-se que todos os demais licitantes foram
cientificados da existência e trâmite do Recurso interposto, bem como do prazo legal de
contrarrazões, conforme notificação através dos endereços eletrónicos (e-mail)
apresentados pelas licitantes.

2. DO RELATÓRIO.

O Recorrente irresignado com a classificação da proposta apresentada pela Recorrida nos
autos do Pregão Eletrónico 014/2023, aviou em Recurso Administrativo, ventilando as
seguintes razões, vejamos apertadamente:
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1 nos FATOS

Trata-se de processo administrativo licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de ITANAGRA,
no Estado da Bahia, edital sob o número 014/2023, modalidade Pregão cm sua forma ELETRÓNICO

do tipo menor preço tendo como objeto Aquisição de medicamentos básicos e hospitalares visando
atender as demandas da secretaria municipal de saúde Itanagra/ba, por registro de preços, onde
a empresa MEDISIL MEDICAMENTOS LTDA, arrematante dos lotes 01.02.03,04.05,06,07, foi
declarada vencedora com preços visivelmente inexequíveis, pois a mesma ganhou com os valores
MUITO abaixo do valor de referência, conforme tabela abaixo:

LOTE REFERENCIA ARREMATADO
01 RS 3X0.147,80 RS 149.000,00
02 RS 785.804,00 RS 200.000.(8)

03 RS 219.494,00 RS 90.000.00
04 RS 612.053.97 RS 220 000,00
05 RS 162.785,00 RS 50.000,00
06 RS 40.986,40 RS 14.700,00
07 RS 267.170,00 RS 1 12,000,00

A inexequibilidade de preços nas licitações públicas implica na possibilidade de

desclassificação de uma proposta cujo preço c manifestamente insuficiente para cobrir os custos,

portanto sem condições de ser cumprida. Ou ainda, diante do altíssimo risco de depreender-se tempo

e recursos públicos, adjudicando o objeto do certame àquela proponente sem, no fim, obter o

resultado almejado.
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Cientificada acerca do enunciado recursal, a deixou de apresentar sua peça de
contrarrazões.

O Senhor Pregoeiro encaminhou no dia 31/01/2024, através do chat do sistema eletrónico
em que tramita do presente pregão eletrónico, concedendo novo prazo, nesta
oportunidade de 48 horas, para que, a mesma, apresentasse as comprovações necessárias
a evidenciar a exequibilidade, vejamos:
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19*02/7024, 09 32 «wwAcitBcoes-e com tw

Licitação [n* 10329Ô5J * Lote (n° 1]
Lista d« mensagens

O*:* *Hera F.wteme
0’KQfKM ta 99 0437 MEDlSM. MÊDÍCAMFNTO6 LTDA

01^22024 m eç m-o# ur rica medicamlntoslida

31/01/2024 m 16 40 15 GGC 0131«1B jIDQRA DE
MEDICAM!NTUS lOSHTALANES LTD

31rti?2024 ta 14 MFDIM MFfXCAMfNTOSI TtM

31.01/2024 ta 14 16 -U MEDiSIL MEDICAMENTOS LTDA

. 31/0’7024 ta 11».V

14X17024 to 13:33 33 MEDISIL MEDICAMENTOSITDA
Matetote to 1 «4 7 ta7 «««kA

DwXçfc
Contarm» T'»-Mpar4fKia MunicquE actol^Na que RECURSO te «rprM« GGC «nfiMr <\M1»

-rm tnte* mprovai qu» a «rxlU«tr* tx» i»i»juh>W9 . A|4 por quE l«k> ««i*lu
CONTRA RECURSO Q.snio nAr m »em acamo ao RE CURSO
Bom da ' Ptumím doUmnmcs qu» tocn» m noMOB pnjçn «Ao pjvitwi» e«cw‘v»«9 « fif<^rMfwus
1* Itegimo Lipecs*. d1» >Mnçto ta ICM9 <2C 5X}mnlr»i*. onlm* n» SaHn pam smd* a -otat
as ÓrgÀCW pútiCO»

Erpaw Marital 0 tem 15 4 pec» oara qu» c»rt joo* M^m ar»-to* po» o-máil•m» k» todo no «ta
24/0! ta!5I.Emrc^Ac too wynarnftrer* fH tara ta c*te iow 0*3-na» ju« «xw*»runi m tavxta»
ccm^cvaçta». |á ouo ’o?am c* uh HnituníP-i

SutaUmo» Rwe J «mproMG« p-gv» qu*a P"ÇC* Mito tncmriu uma ver w» nem o 'moM
rcteto
Cd-Hi»* s« c4pa ta recuno ^pataôc peie •"««iGGC c povm ta a eneema nnoaMj o rectKW
oh» tampo Mt- 'Jm* vez que o -eeurso rta «taorlre-ee xíxlaric -< mlen a

Erirufoda tosa ta ranfesl^to ta emrmrnme» ta *mrr»mia ixSíi MEDtC *o 'wíurtu
eu*e*ed*óo p»l« vnprv*» GGC DIS^RB cornado nov.i w.ta 4r iwm m»«" ta* a<v»- w-v*
florurnenta* fji.e rcm( •ix»?!qto ... .•« .*•moQ^aUte p> wço» 4 uwqu>vel

propteto eneaeda ao *l?ema

Desta maneira, após o encaminhamento da mensagem através do chat, a empresa
Recorrida deixou de apresentar as devidas comprovações. Contudo, no próprio sistema,
inseriu as seguintes manifestações, vejamos:

01/32*2024 A» 09 34:37 MEDiSL MEClCAMFNTQS LTDA

01/02/2024 ta 09 01.06 MEDtSS MEDK>IULN tOS LTQA

31/01/2024 ta 16 40.15 GGC DISTRIBUIDORA DE
Uí DICAMCNTOS rOSPí!ALARES LTD

J1/01/2024 ta 14 2® 01 MEDIU MfD/OU/CNTOS LTDA

31/01/2024 ta 14 1*5« MED jIL MEDICAMENTOS LTDA

31/01/2024 ta 11 M37 f-nvyMMrc

16,01/2024 ta 13 33 33 MEDISIL MEUICAMENTOSITOA
MrtaraMsde 7 te 7 toestax

í .-^innne eMime,«ta. •ckrtAfnae ^jo jRECURSO ta orrposa GGC seja «ta.ario neve
• I I •••■ • . I .1 "I '.!<■ . , . l • .!■•

CONTRA RECURSO qi-intlo nta> m lem e-ew eo RECURSO)

Bom 0« ! Piaradjs to. alicia qu»j • os '->»»» r-V*» ihnrMWW ••**}.. .<4 4 o'- namus
que l«m<I Refine Etpeoel do sor^áo de ICMS (?C S%} oriro rtr. mim* da RiT-ja pa-a veMa a trd. »
na ôrgAta púticee.
ErnnrqiM Mortal 0 item 15.4 pe«?e para quemrecurto» W^rn arreato» por o-mad a mw k» Itanno cím
24/01 ta’51 Em rc jçâc aoa apantamemn» ta» ten» <14 cada ice» c*1m» ju» aprew» tem a» tav»tai
cor provaçeo». |H ‘o am <* iaiom-itinte»

3e*a *mta rim» a « 'v<9H GGC p'oyo qua» pmçr,5 mntAn mr<r<p vms uma ver que n*m o recurso foi
•eotmto

fiflllatama» rôpa torecorto mpofxjij p««a empttaa GGC pruvo» te que n r»msma aotMfcMniea -s >
•m tanifin hÀt i Uma vez cue « m<-urw nâo encor •.'» •« auxtacc. nq m»Uh j

Em razAc ca tate ta manrfestncAr te rrvrarmziai da empreta Mí IHSR MECMC ao rocurto
^liro»enu<ío u*a e-nureM GGC Dl >TRB ujr.uxjo novo pra/c te 48 horta p-Am qua iqxaniente
noCvimenir» que ccmp^ovem que o vaia da ua ptopucU Ce preço* 6 «Moqurvel
l;'uposta aneaaria ao vaiem*

Após, fizeram-se os autos conclusos à autoridade superior competente para devido
enfrentamento das razões de recurso aventados, sopesadas pela normatizaçào vigente.

3. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

Nas razões acostadas, requer o Recorrente a procedência do petitório recursal para
reconsiderar a sua decisão, para que a empresa MEDSIL MEDICAMENTOS LTDA
tenha sua proposta desclassificada em razão de, no seu sentir, flagrante inexequibilidade.

Cabe aos interessados saber que a Prefeitura Municipal de Itanagra-BA é uma instituição
idónea e transparente, que por meio de seus procedimentos licitatórios seleciona a
proposta mais vantajosa para a entidade, sendo que seus julgamentos são em estrita
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conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatados, inadmitindo-se critérios que
frustrem o caráter competitivo do certame.

Pelos princípios/fundamentos supramencionados, não há que se falar que a Comissão
Permanente de Licitação ou que o Senhor Pregoeiro utilizou de critérios discriminatórios
para classificar ou desclassificar algum dos licitantes e suas propostas.

Como é cediço, em se tratando de licitações é imperioso evitar entendimentos inovadores
e diversos quanto aos termos do instrumento convocatório, que culminem em propostas
desarmônicas com as condições indispensáveis para a Administração, desnivelando a
disputa em prejuízo à competição e as condições de isonomia entre os diversos
participantes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa.

Sendo assim, a Lei 8666/93, em seu art. 48, inciso II, prevê a desclassificação de
propostas contendo preços inexequíveis, assim considerados aqueles que não se revelam
capazes de possibilitar a alguém uma retribuição financeira mínima (ou compatível) em
relação aos encargos que terá de assumir contratualmente, vejamos:

Art. 48. Serão desclassificadas:
(...)
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou
com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através
de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

A referida previsão normativa, deriva da necessidade de redução dos riscos de uma futura
inexecução contratual já que o particular, ao apresentar proposta com preços muito
baixos, pode estar assumindo obrigação que não poderá cumprir e ainda, de tutelar valor
juridicamente relevante, qual seja, o de que as atividades económicas sejam lucrativas,
promovendo a circulação de riquezas no país.

Como se pode perceber dos autos, tomando como preço referência a pesquisa de merca
que serve de norte para realização do certame, de fato os preços ofertados pela Recorrida
encontram-se, em sua grande maioria com descontos superiores a 70%, vejamos:

http://www.pmitanagra.transparenciaoficialba.com.br/
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LO I E REFERENCIA ARREMA 1 AIR)

01 RS 380.147,80 RS 149.000.00
02 RS 785.804,00 R$ 200 000
03 RS 219.404,00 RS 90.000,00
04 RS 612.053,97 RS 220.000,00
05 RS 162.785,00 RS 50.000.00
06 RS 40.986.40 RS 14.700,00
07

1 — RS 267.170.00 RS 112.000.00

Em sua defesa, a Recorrida alegou ser possuidora de isenção fiscal correspondente a
20,5% incidente sobre o ICMS, em razão do seu enquadramento no regime especial.

Contudo, como se pode perceber dos preços ofertados pela empresa Recorrida, os
mesmos, apresentam descontos, ainda que, com a dedução da indicada isenção, muito
elevados, fazendo que a municipalidade absorva o risco da inexecução contratual.

Importante ressaltar ainda, que a repercussão do reconhecimento da inexequibilidade de
determinada proposta, o legislador previu a possibilidade de que o licitante, previamente
a eventual desclassificação em razão de aparente preço inexequível, possa demonstrar a
exequibilidade de sua proposta.

Acontece que, a Recorrida, instada em duas oportunidades para demonstrar que a sua
proposta é exequível, não se desincumbiu do referido ônus.

A desclassificação de propostas, conforme estampado no art. 48, II da Lei 8.666/93
determina a exclusão de propostas manifestamente inexequíveis, assim consideradas
aquelas que não demonstrem sua viabilidade por meio de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação;

ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÓNICO. PROPOSTA
INEXEQUÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE.
POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de Apelação interposta contra
sentença que denegou a segurança requerida para modificar a
decisão que desclassificou a Demandante do Pregão Eletrónico n°
47/2009, com consequente anulação do certame. 2. É correta a
decisão que elimina o licitante que apresenta propostaconsiderada
inexequível, em conformidade com o que determina o art. 48, II da

A
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Lei 8.666/93 e os arts. 11, IV e 22, §§ 2o e 3o do Decreto 5.450/2005.
5. Recurso não provido.

(TRF-2 - AC: 00264258020094025101 RJ 0026425-
80.2009.4.02.5101, Relator: RICARDO PERLINGEIRO, Data de
Julgamento: 13/03/2012, 5a TURMA ESPECIALIZADA, Data de
Publicação: 29/03/2012)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
PROPOSTA INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § Io, DA LEI
8.666/93. PRESUNÇÃO RELATIVA. POSSIBILIDADE DE
COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE DA EXEQUIB1LIDADE
DA PROPOSTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão
controvertida consiste em saber se o não atendimento dos critérios
objetivos previstos no art. 48, I e II, § Io, a e b, da Lei 8.666/93
para fins de análise do caráter exequível/inexequível da proposta
apresentada em procedimento licitatório gera presunção absoluta
ou relativa de inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a
proposta mais vantajosa à Administração Pública, de maneira que a
inexequibilidade prevista no mencionado art. 48 da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma absoluta
e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em cada caso,
averiguando-se se a proposta apresentada, embora enquadrada em
alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente,
executada pelo proponente. Destarte, a presunção de
inexequibilidade deve ser considerada relativa, podendo ser
afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que apresenta a
proposta, de que esta é de valor reduzido, mas exequível. 3. Nesse
contexto, a proposta inferior a 70% do valor orçado pela
Administração Pública (art. 48, § Io, b, da Lei 8.666/93) pode ser
considerada exequível, se houver comprovação de que o proponente
pode realizar o objeto da licitação. Nas palavras de Marçal Justen
Filho, "como é vedado licitação de preço-base, não pode admitir-se
que 70% do preço orçado seja o limite absoluto de validade das
propostas. Tem de reputar-se, também por isso, que o licitante cuja
proposta for inferior ao limite do § Io disporá da faculdade de provar
à Administração que dispõe de condições materiais para executar sua
proposta. Haverá uma inversão do ônus da prova, no sentido de que
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se presume inexequível a proposta de valor inferior, cabendo ao
licitante o encargo de provar o oposto" (in Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, 12a ed., São Paulo:
Dialética, 2008, p. 610). 4. Na hipótese dos autos, conforme se pode
constatar na r. sentença e no v. acórdão recorrido, houve
demonstração por parte da empresa classificada em primeiro lugar
(LEÃO &amp; LEÃO LTDA) e por parte do MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO PRETO de que a proposta apresentada por aquela era
viável e exequível, embora em valor inferior ao orçado pela
Administração. Conforme informações apresentadas pelo ora
recorrido, a vencedora do certame "demonstrou que seu preço não é
deficitário (o preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive
comprovado uma margem de lucratividade". Além disso, a empresa
vencedora vem prestando devidamente o serviço contratado, o que
demonstra a viabilidade da proposta por ela apresentada durante o
procedimento licitatório (fls. 92/109, 170/172, 195/200 e 257/261).
Assim, considerando que as instâncias ordinárias, com base na
interpretação do contexto fático-probatório dos autos, entenderam
que houve a devida comprovação da viabilidade da proposta
apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar, não há
como elidir a referida conclusão, sob pena de incorrer-se no óbice da
Súmula 7/STJ. 5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
RMS 11.044/RJ, de relatoria do Ministro Humberto Gomes de
Barros , consagrou entendimento no sentido de que, "se a licitante
vitoriosa cumpriu integralment (Ia Turma, DJ de 4.6.2001) e o
contrato objeto de licitação, afasta-se logicamente a imputação de
que sua proposta era inexequível". 6. Recurso especial desprovido.

(STJ - REsp: 965839 SP 2007/0152265-0, Relator: Ministra
DENISE ARRUDA, Data de Julgamento: 15/12/2009, TI -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2010)

A a proposta inferior a 70% do valor orçado pela Administração Pública (art. 48, § Io, b,
da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequível, se houver comprovação de que o
proponente pode realizar o objeto da licitação, entretanto, a Recorrida, como já dito,
quando instada a comprovar a exequibilidade de sua proposta, não o fez.
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Pois bem! Resta incontestável então, é que a proposta vencedora apresentada pela
empresa Recorrida guarda elementos objetivos para o seu enquadramento como
inexequível, registrando em amis uma oportunidade, quando nas oportunidades
concedidas pela administração a Recorrida para que apresentasse as comprovações da
exequibilidade da sua proposta, não o fez.

CONCLUSÃO

Com efeito, por quaisquer das angulações positivadas no enunciado recursal, exerço o
juízo de reconsideração a decisão proferida preteritamente, para, neste momento, declarar
desclassificada a proposta apresentada pela empresa MEDSIL MEDICAMENTOS
LTDA.

Diante das razões adendo escandidas, EXERCER JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO
porquanto mereça ser provido ao recurso, sendo declarada desclassificada a proposta da
empresa MEDSIL MEDICAMENTOS LTDA.

Submetemos a presente decisão ao elevado crivo do Sr. Prefeito Municipal, na forma e
para os fins em lei previstos.

Itanagra/BA, 21 de fevereiro de 2024
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GABINETE DO PREFEITO

DECISÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N°. 014/2023
Processo Administrativo n° 210/2023.

DECISÃO

Acolho, in totum, os argumentos lançados pelo Pregoeiro do
MUNICÍPIO DE ITANAGRA/ BAHIA, peça de informativo por aquele
exarada, para, em consequência CONHECER E DAR PROVIMENTO AO
RECURSO INTERPOSTO, PARA REFORMAR A DECISÃO

ORIGINÁRIA DO I. PREGOEIRO (já reconsiderada por conduto de sua
manifestação) PARA DECLARAR A DESCLASSIFICAÇÃO DA

EMPRESA MEDISIL MEDICAMENTOS LTDA AOS LOTES 01 A 07.

Cópias desta decisão e da peça que lhe serviu de âncora a
serem enviadas às licitantes interessadas.

Retornem os autos para o Setor de Licitações e Contratos ao
escopo de que se desincumba do impulsionamento, incontinenti, do
certame. Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Itanagra, Bahia//em de fevereiro 2024.

MARCUS GU! E SOUZA SARMENTO
Prefeito
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